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d) Documentos comprovativos dos graus académicos exigidos em
que constem as classificações finais;

e) Documentos comprovativos de estarem nas condições dos n.os 2
e 3 do presente edital;

g) Seis exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e assi-
nado, e seis exemplares de quaisquer documentos que comprovem
as habilitações científicas e as publicações e documentos que facilitem
a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para o
exercício do cargo a concurso;

h) Seis exemplares do estudo proposto pelo candidato nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

i) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a sua apreciação.

11 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) a c) do número anterior aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma
daquelas alíneas.

12 — A apresentação das candidaturas pode ser feita pessoalmente
ou por correio, através de carta registada, com aviso de recepção,
para Avenida dos Condes de Barcelona, 2769-510 Estoril.

13 — O não cumprimento do estipulado no presente edital ou a
entrega dos documentos fora do prazo implica eliminação da can-
didatura.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Eunice Rute Gonçalves, professora-adjunta
e presidente do conselho directivo da Escola Superior de Hotelaria
e Turismo do Estoril.

Vogais efectivos:

Mestre Maria do Céu Roseiro Pinto de Almeida, professora-adjunta
da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril.

Doutor Rui Manuel Pais de Almeida, professor-coordenador no
Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa
(ISCAL).

Mestre Rogério Varandas Dias Fonseca, professor-adjunto no Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa (ISCAL).

Vogais suplentes:

Mestre Rita Maria Carneiro Anselmo de Almeida, professora-ad-
junta e vice-presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril.

Mestre João Miguel Henriques Pronto, professor-adjunto da Escola
Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril.

16 — Nos termos do n.o 4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, a presidente da Escola Superior de Hotelaria e Turismo
do Estoril poderá delegar a presidência do júri.

28 de Julho de 2006. — A Presidente, Eunice Rute Gonçalves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 16 745/2006

Por despacho de 2 de Agosto de 2006 da secretária-geral do Minis-
tério da Cultura, foram nomeados provisoriamente, pelo período de
um ano, assistentes administrativos da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, Marta Alexandra Louro Avelar Duarte, assistente admi-
nistrativa, em regime de contrato administrativo de provimento no
Agrupamento de Escolas de Santo António dos Cavaleiros, e Paulo
Alexandre da Costa Pio, assistente administrativo, em regime do con-
trato administrativo de provimento no Instituto Superior de Con-
tabilidade e Administração de Lisboa.

4 de Agosto de 2006. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares Heitor.

Despacho (extracto) n.o 16 746/2006

Por despacho de 2 de Agosto de 2006 da secretária-geral do Minis-
tério da Cultura, foi nomeado definitivamente especialista de infor-
mática do grau 2, nível 1, da carreira de especialista de informática,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral, o licenciado Eduardo Jorge
Pinelo Veloso, especialista de informática do grau 1, nível 3, da carreira
de especialista de informática do quadro de pessoal não docente da
Universidade do Algarve, ficando exonerado do lugar de origem a
partir da aceitação do novo lugar.

4 de Agosto de 2006. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares Heitor.

Despacho (extracto) n.o 16 747/2006

Por despacho de 2 de Agosto de 2006 da secretária-geral do Minis-
tério da Cultura, a licenciada Edite Maria da Conceição Estopa Cou-
chinho, especialista de informática de grau 1, nível 3, da carreira
de especialista de informática, do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura, foi nomeada definitivamente para
a categoria de especialista de informática do grau 2, nível 1, da mesma
carreira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho.

4 de Agosto de 2006. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares Heitor.

PARTE D

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 392/2006

Processo n.o 75/2006

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — António Pedro Mendonça Vieira e Maria
Ernestina Mendonça Vieira foram condenados, por despacho de 26 de
Novembro de 2004, nas custas dos incidentes a que deram causa
com a interposição de dois recursos que foram indeferidos (um por
intempestividade, outro por inadmissibilidade legal).

Notificados de tal despacho, requereram a sua reforma quanto a
custas, nos termos do disposto no artigo 669.o, n.o 1, alínea b), do
Código de Processo Civil.

Sobre tal requerimento recaiu o seguinte despacho, proferido em
12 de Janeiro de 2005:

«Vêm os remitentes requerer ao Tribunal ‘se digne dar sem efeito
a condenação dos remitentes no pagamento das custas dos inci-
dentes supra-referidos’.

Ora tal pedido não consubstancia qualquer ‘reforma’ das decisões
relativas a custas, pelo que se indefere, por absolutamente carecido
de cobertura legal, condenando-se os requerentes nas custas do
incidente anómalo com taxa de justiça fixada em 10 UC (artigo 16.o
do CCJ).»

António Pedro Mendonça Vieira e Maria Ernestina Mendonça
Vieira interpuseram recurso do despacho de 12 de Janeiro de 2005,
recurso que foi indeferido, por inadmissibilidade legal, nos termos
do artigo 670.o, n.o 2, do Código de Processo Civil.

Os recorrentes deduziram então reclamação, nos termos do
artigo 688.o do Código de Processo Civil, invocando a inconstitucio-
nalidade do artigo 670.o, n.o 2, do Código de Processo Civil.

O presidente do Tribunal da Relação de Évora, por decisão de
6 de Outubro de 2005, entendeu o seguinte:

«II.1 — Notificados do despacho proferido em 26 de Novembro
de 2004, que os condenou nas custas dos incidentes a que deram
causa com a interposição de dois recursos, vieram os ora recla-
mantes, ‘nos termos do disposto no artigo 669.o, n.o 1, alínea b),
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do CPC requerer a reforma quanto a custas relativamente às 2.a
e 3.a decisões aí proferidas’ (sic), requerimento esse que viria a
ser indeferido, ‘por absolutamente carecido de cobertura legal’ uma
vez que o ‘pedido’ nele formulado (‘dar sem efeito a condenação
dos remitentes no pagamento das custas dos incidentes supra-
-referidos’), não consubstancia qualquer ‘reforma’ das decisões rela-
tivas a custas.

É deste despacho que os remitentes interpuseram o recurso que
— por ‘legalmente inadmissível, na medida em que se refere a um
despacho insusceptível de recurso’ — foi indeferido, ‘ao abrigo do
disposto nos artigos 670.o, n.o 2, e 687.o, n.o 3, ambos do C. P.
Civil’. Daí a presente reclamação.

Sustentam os reclamantes que o despacho recorrido ‘não é um
despacho que indefira um pedido de reforma quanto a custas, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo 670.o, n.o 2, do
CPC’, pois que ‘não conheceu, não decidiu, nem indeferiu qualquer
pedido de reforma’ nem, por outro lado, analisou, ‘ainda que per-
functoriamente, os fundamentos expostos pelos remitentes’.

Mas se o despacho recorrido ‘não conheceu, não decidiu, nem
indeferiu qualquer pedido de reforma’ nem, por outro lado, ana-
lisou, ‘ainda que perfunctoriamente, os fundamentos expostos pelos
remitentes’, o meio legal para reagir contra o vício de que tal des-
pacho estará inquinado, face aos termos em que os reclamantes
configuram a questão, é não o recurso mas a reclamação, de har-
monia com o postulado segundo o qual dos despachos recorre-se,
contra as nulidades reclama-se (cf. artigos 66.o, n.o 3, e 668.o, n.os 1
e 3, ambos do CPC).

Tendo os remitentes lançado mão do recurso — meio inidóneo
para reagir contra a pretensa ilegalidade —, a presente reclamação
contra o indeferimento daquele recurso está votada ao insucesso
(diga-se, entre parênteses, que, mesmo que tivesse sido arguida,
a nulidade de que enfermaria o despacho recorrido, face aos termos
em que os reclamantes apresentam a questão, extravasaria o âmbito
da presente reclamação, meio legal de que o recorrente apenas
pode lançar mão para reagir contra a não admissão ou a retenção
do recurso — artigo 688.o do CPC).

E porque usaram indevidamente do recurso, não podem os recla-
mantes queixar-se de violação do ‘direito fundamental de acesso
ao direito e aos tribunais, a uma tutela jurisdicional efectiva e à
igualdade, tutelados nos artigos 13.o e 20.o da Constituição’.

II.2 — Sendo, porém, como é, das decisões — e não da sua fun-
damentação — que se recorre, a decisão recorrida (ou seja, a que
indeferiu a requerida reforma quanto a custas, independentemente
das razões que determinaram o indeferimento) é insusceptível de
recurso como claramente flui do disposto no n.o 2, primeiro seg-
mento, do artigo 670.o do CPC, que reza assim: ‘Do despacho que
indeferir o requerimento de rectificação, esclarecimento ou reforma
não cabe recurso.’

Argumentam os reclamantes que ‘a norma estabelecida no refe-
rido artigo 670.o, n.o 2, do CPC, que determina a irrecorribilidade
dos despachos que indefiram o requerimento de rectificação, escla-
recimento ou reforma, não se pretende aplicar ao pedido de reforma
das decisões quanto a custas e multa previsto no artigo 669.o, n.o 1,
alínea a), do CPC, mas apenas aos pedidos de reforma das decisões
de mérito referidos no artigo 669.o, n.o 2, do CPC’. Citam em
abono da sua tese, aliás douta, Fernando Amâncio Ferreira (Manual
dos Recursos em Processo Penal, 4.a ed., p. 55).

Salvo o devido respeito, este entendimento não pode ser acolhido,
desde logo porque a lei não distingue entre ‘reforma [da sentença]
quanto a custas’ [artigo 669.o, n.o 1, alínea b), do CPC] e ‘reforma
da sentença’ nos casos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 2 do
mesmo artigo. ‘Reforma [da sentença] quanto a custas’ e ‘reforma
da sentença’ nos casos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 2 do
citado artigo são espécies do mesmo género: trata-se, em ambos
os casos, de reforma da sentença. Atente-se na epígrafe dos
artigos 669.o:

‘Esclarecimento ou reforma da sentença.’ Por outro lado, o pro-
cessamento da reforma (previsto no artigo 670.o) é precisamente
o mesmo, trate-se de reforma quanto a custas, trate-se de reforma
nos casos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 669.o

Ora, o que a lei não distingue não deve o intérprete distinguir
(sobre irrecorribilidade da decisão que indefere o pedido reforma
da decisão quanto a custas, pode ver-se, entre muitos, o Acórdão
do Supremo Tribunal Administrativo de 24 de Março de 1988,
in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 375, p. 424).

Quanto à invocada inconstitucionalidade, acrescentar-se-á que
o princípio do direito ao recurso das decisões dos tribunais, por
forma a que haja um duplo grau de jurisdição, consagrado nos
artigos 20.o, n.o 1, e 32.o, n.o 1 (este em matéria penal), da lei
fundamental, não é absoluto, mesmo em matéria penal, dispondo
o legislador de uma ampla liberdade de conformação no estabe-
lecimento de requisitos de admissibilidade dos recursos. Como pode
ler-se no Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 31/87, de 28 de
Janeiro de 1987 (publicado no Diário da República, 2.a série, de

9 de Fevereiro de 1987, e no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 363,
p. 191), há-de admitir-se que ‘essa faculdade de recorrer seja res-
tringida ou limitada em certas fases do processo e que, relativamente
a certos actos do juiz, possa mesmo não existir, desde que, dessa
forma, se não atinja o conteúdo essencial dessa mesma faculdade,
ou seja, o direito de defesa do arguido’.

E as normas da Convenção Europeia dos Direitos do Homem
não consagram, em matéria de acesso à justiça, direitos e princípios
que não estejam já contidos nos artigos 13.o e 20.o da CRP (cf.
Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 163/90, 210/92, 346/92,
275/94, 403/94 e 739/98 e Carlos Lopes do Rego, ‘Acesso ao direito
e aos tribunais’, in Estudos sobre a Jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional,1993, p. 83).»

Em consequência, foi indeferida a reclamação.
2 — António Pedro Mendonça Vieira e Maria Ernestina Mendonça

Vieira interpuseram recurso de constitucionalidade para apreciação
da conformidade à Constituição do n.o 2 do artigo 670.o do Código
de Processo Civil.

Os recorrentes apresentaram alegações que concluíram do seguinte
modo:

«Deve ser julgada inconstitucional a interpretação do artigo 670.o,
n.o 2, do Código de Processo Civil no sentido de não ser admissível
recurso do despacho que, não conhecendo do mérito do pedido
de reforma quanto a custas nem apreciando os respectivos fun-
damentos, se limita a não admitir esse pedido de reforma.»

O Ministério Público contra-alegou, concluindo o seguinte:

«1 — A norma constante do n.o 2 do artigo 670.o do Código
de Processo Civil ao prescrever a irrecorribilidade do despacho
que indefere o requerimento de reforma quanto a custas (nos mes-
mos termos em que tal regra vigora para a rejeição dos demais
incidentes pós-decisórios) não viola os artigos 13.o e 20.o da Cons-
tituição da República Portuguesa.

2 — Na verdade, a específica irrecorribilidade da decisão pro-
ferida no âmbito de tal incidente pós-decisório em nada preclude
a interposição, nos termos gerais, de recurso da decisão que ori-
ginariamente condenou a parte em custas, sedimentada e tornada
definitiva com a rejeição do pedido de reforma — e contando-se
o prazo para interpor tal recurso da notificação da decisão proferida
sobre o requerimento de reforma, nos termos do artigo 686.o, n.o 1,
do Código de Processo Civil.

3 — Termos em que deverá improceder o presente recurso.»

Por seu turno, o Banco BPI, S. A., contra-alegou, igualmente, con-
cluindo o seguinte:

«1 — Pretendem os remidores que este douto Tribunal declare
a inconstitucionalidade do n.o 2 do artigo 670.o do C. P. Civil,
ao abrigo do qual lhes foi indeferido o recurso do despacho que
recaiu sobre o requerimento de reforma de decisão que os condenou
em custas.

2 — Os remidores, sendo embora aqueles a quem a lei reconhece
o direito de remir os bens adjudicados ou vendidos, não tem o
estatuto processual de parte.

3 — Inconformados com a condenação em custas, relativamente
ao despacho que não atendeu a anulação da venda, requereram
a rectificação, esclarecimentos e reforma desse despacho quanto
a custas, nos termos do artigo 669.o do C. P. Civil, tendo tal pedido
sido objecto do despacho a fls. . . .

4 — Desse despacho que se pronunciou sobre o requerimento
de rectificação, esclarecimentos e reforma quanto a custas formu-
lado nos termos do artigo 669.o do C. P. Civil interpuseram os
recorrentes recurso que não foi aceite com o fundamento de que,
conforme dispõe o n.o 2 do artigo 670.o do C. P. Civil, desses
despachos não cabe recurso.

5 — O n.o 2 do artigo 670.o apenas veda o recurso autónomo
do despacho que se pronunciou sobre o requerimento de recti-
ficação e esclarecimento, mas não impedia que o vencido tivesse
recorrido da decisão primitiva.

6 — Se os recorrentes se conformaram com a decisão relevância
a mesma transitou em julgado [sic].

7 — Como tem sido entendimento da doutrina e da jurispru-
dência, a decisão que desatenda o requerimento quanto à reforma
não admite recurso autónomo. Efectivamente, o Tribunal de recurso
ao conhecer o recurso da decisão final pode anular a decisão do
Tribunal, quanto a custas, quando repute excessiva essa condenação.

8 — A nossa lei processual não faculta às partes duas diferentes
vias recurso para o indeferimento do requerimento da reforma
quanto a custas, motivo porque, como se disse atrás, entendemos
que não é admissível o recurso autónomo, que seria o agravo do
despacho que lhe indefira esse requerimento.

9 — Do despacho que indefira os pedidos de rectificação de erros
materiais (artigo 667.o, n.o 1), de aclaração ou esclarecimento de
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obscuridade ou ambiguidade ou da reforma da sentença quanto
a custas (artigo 669.o, n.os 1 e 2), também não cabe recurso, na
medida em que tal questão pode ser atendida no recurso da decisão
final que, no caso sub judice, seria o recurso do despacho que
indeferiu a anulação da venda.

10 — E não se diga que estamos perante manifesta proibição
de indefesa, ‘que consiste na privação ou limitação do direito de
defesa do particular perante os órgãos judiciais junto dos quais
se discutem questões que lhe dizem respeito, a violação do direito
à tutela efectiva, sob o ponto de vista da limitação do direito, veri-
ficar-se-á, sobretudo, quando a não observância das normas pro-
cessuais ou de princípios gerais do processo acarreta a impossi-
bilidade de o particular exercer o seu direito de alegar, daí resul-
tando prejuízos efectivos para os seus interesses’ (in Constituição
da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, pp. 163
e 164, de Gomes Canotilho e Vital Moreira).

11 — Nada disto acontece por força da aplicação da norma em
apreço, já que ela pressupõe que previamente foi dada oportunidade
processual aos recorrentes de defender a sua pretensão, não os
coloca numa situação de indefesa, porquanto não houve inobser-
vância de normas processuais ou de princípios gerais de processo,
que lhes acarretaria a impossibilidade de exercerem o seu direito
de recurso, daí resultando prejuízos efectivos para os seus interesses.

12 — Aliás, os recorrentes nem sequer negam que aquela opor-
tunidade de recurso lhes foi dada, já que admitem que foram noti-
ficados da decisão primitiva e que da mesma apenas requereram
a sua reforma quanto a custas, sendo que o agravo que interpuseram,
e que foi recusado, foi do despacho que indeferiu a reforma da
decisão quanto a custas.

13 — A interpretação dada à norma ínsita no n.o 2 do artigo 670.o
do C. P. Civil, pelo despacho em apreço, em nada colide com
o princípio constitucional que garante o acesso ao direito e aos
tribunais, já que no caso concreto não se achavam os recorrentes
privados de deduzir e defender os seus direitos que lhe possam
porventura assistir no recurso da decisão principal. O que esta
norma proíbe é o recurso autónomo.»

Os demais recorridos não contra-alegaram.
Os recorrentes apresentaram uma resposta às contra-alegações, que

se encontra apensa por linha.
Cumpre apreciar.
II — Fundamentação. — 3 — A norma que os recorrentes subme-

teram à apreciação do Tribunal Constitucional tem a seguinte redac-
ção: «do despacho que indeferir o requerimento de rectificação, escla-
recimento ou reforma, não cabe recurso».

Os recorrentes insurgem-se, assim, contra a norma que não permite
«a reapreciação de uma decisão que, relativamente a um único reque-
rimento de recurso não admitido, determina a condenação do reque-
rente em 2×15 UC = 30 UC, isto é, E 2670» (fl. 136).

Os recorrentes invocam erro de direito na aplicação da norma do
artigo 670.o, n.o 2, do Código de Processo Civil, já que o despacho
que recaiu sobre o pedido de reforma quanto a custas não o indeferiu,
tendo antes procedido à sua não admissão.

Sublinhe-se que não compete ao Tribunal Constitucional apreciar
a correcta interpretação do direito infraconstitucional, apenas lhe
cabendo apreciar a conformidade à Constituição de normas aplicadas
pela decisão recorrida. Deste modo, um eventual erro de direito come-
tido pelo tribunal a quo é, no contexto do presente recurso, incon-
sequente.

Os recorrentes invocam, por outro lado, o disposto no artigo 733.o
do Código de Processo Civil, segundo o qual os sujeitos processuais
podem agravar das decisões de que não possa apelar se e que sejam
susceptíveis de recurso.

Ora, tal preceito, de carácter genérico, não consubstancia argu-
mento a favor da pretensão dos recorrentes. Por um lado, trata-se
de uma norma de carácter genérico. Por outro lado, a referida norma
consagra a possibilidade de recurso de agravo apenas nos casos em
que a decisão admite recurso. No presente caso, foi aplicada uma
norma que consagra precisamente a irrecorribilidade de uma categoria
de decisões (a norma do artigo 670.o, n.o 2, do Código de Processo
Civil). É essa norma que se deve apreciar na perspectiva da cons-
titucionalidade.

4 — Os recorrentes requereram, ao abrigo do artigo 669.o, n.o 1,
alínea b), do Código de Processo Civil, a reforma quanto a custas
de uma decisão de não admissão de dois recursos. Indeferido (ou
não admitido) o pedido de reforma, os recorrentes interpuseram
recurso dessa decisão de não admissão, recurso que não foi admitido,
nos termos do artigo 670.o, n.o 2, do Código de Processo Civil. Será
tal norma inconstitucional?

Os recorrentes pretendiam ver apreciada em sede de recurso a
decisão que os condenou em custas. Ora, após o indeferimento (ou
não admissão) do pedido de reforma, os recorrentes podiam interpor
recurso da própria decisão que os condenou em custas, nos termos
do artigo 688.o do Código de Processo Civil. No entanto, os recor-

rentes, em vez de utilizarem essa via impugnatória, optaram por recor-
rer da decisão que não admitiu o pedido de reforma quanto a custas,
contra o disposto no artigo 670.o, n.o 2, do Código de Processo Civil.

Verifica-se, pois, que a não apreciação da decisão que condenou
os recorrentes em custas por uma instância em sede de recurso se
deveu, não à aplicação de uma norma inconstitucional, mas antes,
fundamentalmente, a uma estratégia processual que se traduziu em
optar pela utilização de um mecanismo impugnatório legalmente
vedado, quando podia ser utilizado o recurso expressamente previsto:
o recurso da decisão que condenou em custas nos termos do
artigo 688.o do Código de Processo Civil (era esta decisão que os
recorrentes queriam ver apreciado).

Não se verifica, portanto, qualquer violação dos artigos 13.o e 20.o
da Constituição.

De resto, não deriva da argumentação dos recorrentes qualquer
sentido preciso de violação do princípio da igualdade e também não
se compreende como poderia ocorrer tal violação porque, como é
óbvio, qualquer sujeito processual que se encontre na situação dos
recorrentes verá o caso decidido nos termos em que se decidiu nos
presentes autos.

5 — Improcede, assim, o presente recurso.
III — Decisão. — 6 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-

cional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma do n.o 2 do artigo 670.o
do Código de Processo Civil;

b) Negar provimento ao recurso, confirmando, consequentemente,
a decisão recorrida.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de justiça em 20 UC.

Lisboa, 27 de Junho de 2006. — Maria Fernanda Palma — Paulo
Mota Pinto — Benjamim Rodrigues — Mário José de Araújo Tor-
res — Rui Manuel Moura Ramos.

Acórdão n.o 393/2006

Processo n.o 130/2006

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Manuel Costa Penha Fortuna recorreu para
o Supremo Tribunal Administrativo do acórdão do Conselho Superior
do Ministério Público, proferido em 19 de Janeiro de 2003, que con-
firmou a pena disciplinar de inactividade que lhe fora aplicada por
deliberação do Conselho dos Oficiais de Justiça. Invocou, logo aí,
a inconstitucionalidade do Decreto-Lei n.o 96/2002, de 12 de Abril,
por ofensa à reserva de competência exclusiva da Assembleia da
República.

Referiu também, na fundamentação do recurso, no que à matéria
de constitucionalidade respeita, a ausência de expurgo dos motivos
que constituíram a declaração de constitucionalidade material do Con-
selho dos Oficiais de Justiça [artigos 95.o e 107.o, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 367/87, de 11 de Dezembro, e 98.o e 111.o, alínea a), do
Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 33/99, de 26 de Agosto] pelo Acórdão n.o 73/2002, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2002.

2 — O Supremo Tribunal Administrativo proferiu acórdão, em 14
de Dezembro de 2005, em que se pronunciou especificamente sobre
a questão de inconstitucionalidade formal suscitada pelo recorrente,
não lhe dando razão, pelo seguinte modo:

«2.1 — Aponta o recorrente a inconstitucionalidade formal
decorrente do facto de, com a publicação do Decreto-Lei
n.o 96/2002, de 12 de Abril, ter sido ferido o princípio da reserva
de competência exclusiva da Assembleia da República.

Mas não tem razão.
Com efeito, o diploma em apreço surge na sequência da decla-

ração de inconstitucionalidade do Estatuto dos Oficiais de Justiça
pelo Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 73/2002, de 20 de
Fevereiro, in Diário da República, 1.a série, de 16 de Março de
2002, na parte em que reconhecia ao COJ competência material
para apreciação do mérito e acção disciplinar aos oficiais de justiça
(cf. os artigos 98.o e 111.o, alínea a), do Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto).

Contudo, e como se tem vindo a decidir, aqueles dispositivos,
alterados pelo Decreto-Lei n.o 96/2002, visam somente a ‘rede-
finição de competências quanto à apreciação do mérito profissional
e ao exercício do poder disciplinar sobre os oficiais de justiça, que
vem sendo exercida pelo Conselho dos Oficiais de Justiça, por forma
que estas percam a sua natureza de competências exclusivas e admi-
tam, em qualquer caso, uma decisão final do conselho superior
competente de acordo com o quadro de pessoal que integram’,
como se pode ler no respectivo preâmbulo.

Ou seja, ‘a leitura das novas redacções destas normas evidencia
que o legislador do Decreto-Lei n.o 96/2002 considerou que a razão




